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Monitoramentos Ambientais

Semestrais no Porto do Pecém

Acervo/MRS Ambien

Neste mês de fevereiro, é realizada mais uma campanha

de monitoramentos ambientais semestrais no Porto do

Pecém. Essa atividade faz parte da gestão ambiental do

empreendimento e é uma das condicionantes exigidas

pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos

Naturais Renováveis (IBAMA) para o licenciamento

ambiental do terminal portuário.
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Diversos monitoramentos estão sendo

realizados para avaliar e acompanhar

os impactos ambientais na área de
influência do Porto do Pecém.

Entre eles, destacam-se:

✔ Monitoramento de ruído de perímetro;

✔ Monitoramento de Partículas Totais em Suspensão (PTS);
✔ Monitoramento de ruído subaquático;

✔ Monitoramento da ictiofauna

(espécies de peixes na região);
✔ Monitoramento da qualidade da água e sedimentos;

✔Monitoramento da dinâmica sedimentar,

entre outros previstos no calendário ambiental

Esses monitoramentos fazem parte de

um compromisso maior do Complexo do Pecém
com a sustentabilidade: o Pecém Verde.

Outras iniciativas reforçam essa responsabilidade ambiental:

Energia renovável: desde outubro de 2024, 100%
da energia utilizada no Terminal Portuário do Pecém é

proveniente de fonte eólica com certificação I-REC,

garantindo emissões zero de Escoро 2.

Reaproveitamento de água: a água condensada

dos sistemas de ar-condicionado de algumas áreas
comuns da CIPP é coletada e armazenada em

cisternas, sendo reaproveitada para a irrigação dos

jardins do porto.

Quer saber mais? Então acesse o site:

complexodopecem.com.br

e clique na opção 'Pecém Verde'

Ouvidoria CIPP

Vocêpode entrar em contato de forma presencial na Ouvidoria da Compa

ouvidoria@complexodopecen
ensagem para o WhatsApp:(
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Defesos de peixes marinhos e

crustáceos exigem atenção

dos pescadores

+Na foto ao lado:

Jangadas diversas atracadas
na Pesqueira, ponto tradicional

Este conteúdo atende ao Programa de

Comunicação Social - PCS e ao Subprograma de
Educacão Ambiental aos Trabalhadores - PEAT.

ações em execução do Plano Básico Ambiental
ntegrado do TerminalPortuátio do Pecem:1

N°167/2001-2 Renovacão - - 10ª10 retificacão-IBAMA

Todo profissional da pesca sabe que existe o período de defeso das espécies marinhas e continentais.

tempo esse que pode variar a depender da região do Brasil e do tipo de pescado. O defeso é uma medida

de preservação que proíbe a pesca durante a fase reprodutiva dos animais, garantindo a sustentabilidade

dos estoques pesqueiros e a continuidade da atividade pesqueira. O transporte e a comercialização desses

animais também ficam proibidos durante o período.

Confira o calendário de defeso de

espécies marinhas vigentes neste ano:

Caranguejo-uçá
Ucides cordatus
Periodos de defeso:

de 30 de dezembro de 2024 a 5 de janeiro de 2025;
de 30 de janeiro a 4 de fevereiro de 2025;

de 28 de fevereiro narço de 2025
Dofod nterministerial
MPA/MMA

Lagostas Vermelha, Verde e Pintada

Panulirus argus, Panulirus laevicauda,Fandniras argus, ra

e Panulirus

Período de den

de lº de novembro de 2024 a 30 de abril de 2025.

Defeso estabel portaria SAP/MAPA n° 221.

Gurijuba
Lutjanus purp
Penod

Sciades parker
Periodo de de

marco de 2025

so estabelecido pela MA
n° 43/2018.

Sirigado, Badejo-Amarelo,
Garoupa São-Tomé

e Caranha

Epinephelus margin

Hyporthodus niveatus e Lutjanus
Período de defeso:

de 1 de agostoa 30 de setembro de 2025.
Defeso estabelecido pela portaria SG/MMA
n° 59-C/2018.

Pargo

Importante lembrar

que a pesca ilegal é crime!
O Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA prevê detenção de 1 a 3 anos e multas que

podem chegar a R$ 100 mil, com acréscimo de R$ 20 por quilo ou

fração da pesca irregular aos infratores pegos em flagrante.
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